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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 20 DE JANEIRO DE 2009
Ao vigésimo dia do mês de Janeiro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia seis de Janeiro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove de Janeiro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dezanove milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil, cento e cinquenta e seis euros e cinquenta e quatro cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, duzentos e dois mil, trezentos e cinquenta e oito euros e setenta e dois cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DO RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA NÚMERO 01, DE 05 DE JANEIRO DE 2009 – INFORMAÇÃO =

Subscrita pela Tesoureira Municipal foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“O Resumo Diário nº 1, apresentado em reunião de câmara no dia 06/01/2009, sofreu uma alteração devido ao facto de ter sido considerada uma Guia de Recebimento do serviço emissor 14-DDS/SAADSA, no sistema de tesouraria, tal como foi emitida pelo serviço, não tendo este serviço detectado atempadamente que se encontrava incorrectamente emitida, pois uma das parcelas da referida guia, cuja designação da receita era uma renda de casa, foi emitida como Receita Virtual em vez de Receita Eventual, no valor de 21,81 €.

Assim:

Na coluna ”Saldo para o Dia seguinte”           Onde constava:                Deveria constar

DOCUMENTOS                                          23 239 694,25 €              23 239 716,06 €

Mais informo, que esta alteração não interferiu com os valores de Operações Orçamentais e Não Orçamentais.

Face ao exposto sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de câmara para conhecimento.”

Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 10/2009, de doze de Janeiro, que estabelece o regime jurídico do seguro desportivo obrigatório;


· Do Decreto-Lei n.º 15/2009, de catorze de Janeiro, primeira alteração ao Decreto-lei número, barra, dois mil e cinco, de cinco de Agosto, que aprova o regime de criação das zonas de intervenção florestal (ZIF), bem como os princípios reguladores do seu funcionamento e da sua extinção;


· Do Decreto-Lei n.º 16/2009, de catorze de Janeiro, que aprova o regime jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito florestal e revoga os Decretos-Leis números duzentos e quatro, barra, noventa e nove, e duzentos e cinco, barra, dois mil e nove, ambos de nove de Junho;


· Do Decreto-Lei n.º 17/2009, de catorze de Janeiro, segunda alteração ao Decreto-Lei número cento e vinte e quatro, barra, dois mil e seis, de vinte e oito de Junho, que estabelece as medidas e acções a desenvolver no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, e revoga a Lei número catorze, barra, dois mil e quatro, de oito de Maio;


· Do Decreto-Lei n.º 21/2009, de dezanove de Janeiro, que, no uso da autorização legislativa concedida pela Lei número quarenta e dois, barra, dois mil e oito, de vinte e sete de Agosto, estabelece o regime jurídico de instalação e de modificação dos estabelecimentos de comércio e retalho e dos conjuntos comerciais;


· Do Despacho n.º 2434/2009, de dezanove de Janeiro, taxa de recursos hídricos.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =

Subscrito pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentado um documento, datado de quinze de Janeiro corrente, do seguinte teor:


“Venho pela presente, informar V.ª Ex.ª que vou estar ausente por motivo de férias entre os dias 19 e 28 de Janeiro do corrente ano. Mais informa que irei interromper as férias no dia 20 por motivos profissionais.”


= INFORMAÇÕES – OBRAS EM SÃO RAFAEL =
O Senhor Vereador Fernando Anastácio solicitou o seguinte esclarecimento: “Tendo-me chegado pedidos de informação subscritos por munícipes no sentido de facultar esclarecimentos sobre a intervenção que está a ser levada a cabo no empreendimento São Rafael (Hotel em construção), nomeadamente a execução de muros junto às arribas bem como alteração/obstrução de caminhos públicos existentes e condicionamento de acesso à praia dos Arrifes, pedia que a Câmara Municipal, o Senhor Presidente através dos serviços, me informe do que se passa no local, particularmente se há alguma actividade licenciada ou em execução sem o respectivo licenciamento.”
 
O Senhor Presidente respondeu referindo que irá diligenciar no sentido do esclarecimento da situação, de que de seguida prestará a informação solicitada.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em quinze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias de Janeiro também corrente:


· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação ao Barreiro, no dia dezassete;

· Padernense Clube, para deslocação a Estômbar, no dia dezassete;

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Portimão, no dia dezoito;

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação à Batalha, no dia dezoito;

· Imortal Desportivo Clube, alteração da data do transporte solicitado para deslocação a Amora, de dia dezoito para dia dezassete, e para deslocação a Olhão, no dia dezanove;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, alteração da data do transporte solicitado para deslocação a Lagos, de dia dezassete para dia dezoito;

· Futebol Clube de Ferreiras, alteração da data do transporte solicitado para deslocação a São Bartolomeu de Messines, de dia vinte e cinco para dia dezoito;

e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – GRUPO DE CANTARES DE JANEIRAS “A FORÇA DA TRADIÇÃO” DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em quinze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição” de Paderne, para deslocação a Estômbar, no dia dezasseis de Janeiro também corrente, no âmbito de uma actuação do Grupo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – GRUPO DE CANTARES DE JANEIRAS “A FORÇA DA TRADIÇÃO” DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezasseis de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição” de Paderne, para deslocação a Ferragudo, no dia dezoito de Janeiro também corrente, no âmbito de uma actuação do Grupo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em quinze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocação de cinquenta e seis alunos e quatro professores ao Auditório Municipal, no dia dezasseis de Janeiro também corrente, para assistirem ao Espectáculo “Um poder chamado Palavra”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA 2,3 D. MARTIM FERNANDES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em quinze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Básica Dois, Três Dom Martim Fernandes, para deslocação de oitenta e cinco alunos e cinco professores ao Auditório Municipal, no dia dezasseis de Janeiro também corrente, para assistirem ao Espectáculo “Um poder chamado Palavra”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – GRUPO DE CANTARES DE JANEIRAS “A FORÇA DA TRADIÇÃO” DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em oito de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição” de Paderne, para deslocação a Faro, no dia nove de Janeiro também corrente, no âmbito de uma actuação do Grupo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – UNIVERSIDADE DO ALGARVE – FACULDADE DE ENGENHARIA DE RECURSOS NATURAIS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em doze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte solicitado pela Universidade do Algarve – Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais, para deslocação dos participantes que ficam alojados no Hotel Pedra dos Bicos, em Albufeira, para a Universidade do Algarve, em Faro, nos dias catorze, quinze e dezasseis de Janeiro também corrente, no âmbito da Conferência Internacional “Environmentally friendly and safe Technologies for quality of fruit and vegetables”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em trinta e um de Dezembro findo, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola EB Dois, Três de Ferreiras, para deslocações a Armação de Pêra, no dia vinte e dois de Janeiro, e às Piscinas Municipais de Albufeira, no vinte e oito de Janeiro;

· Escola EB Dois, Três de Paderne, para deslocação a Quarteira, no dia vinte e um de Janeiro;

· ACRODA – Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, para deslocação a Vale Silves, no dia trinta e um de Janeiro;

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia sete e regresso no dia oito de Fevereiro;

· Fábrica da Igreja Paroquial de S. José - Ferreiras, para deslocação a Alcantarilha, nos dias oito de Fevereiro e quinze de Março;

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Setecentos e Catorze, Albufeira, para deslocação a Algoz, nos dias sete e oito de Fevereiro;

· Grupo de Cantares “A Força da Tradição”, para deslocação a Olhos de Água e Mexilhoeira da Carregação, no dia vinte e quatro de Janeiro;

· Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, para deslocação a Portimão, no dia trinta e um de Janeiro;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação à Marinha Grande, no dia vinte e quatro e regresso no dia vinte e cinco de Janeiro;

· Clube Desportivo Areias São João, para deslocações a Santiago do Cacém, no dia trinta e um de Janeiro e regresso no dia um de Fevereiro, a Faro, no dia trinta e um de Janeiro, e a Portimão, no dia um de Fevereiro;

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Lagos, nos dias vinte e quatro e vinte e cinco de Janeiro;

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocações a Lagos, no dia vinte e quatro de Janeiro, a Messines, no dia sete de Fevereiro, e a Castelo Branco, no dia oito de Fevereiro;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocações Sintra, no dia vinte e quatro de Janeiro, a Pechão, no dia vinte e cinco de Janeiro, a Bustos, no dia trinta e regresso no dia trinta e um de Janeiro, a Lagoa, no dia um de Fevereiro, a Vila Real de Santo António, no dia oito de Fevereiro, a Quarteira, no dia sete de Fevereiro, e a Coimbra, no dia sete e regresso no dia oito de Fevereiro;

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocações a Guia e Quarteira, no dia vinte e quatro de Janeiro, a Messines e Guia, no dia trinta e um de Janeiro, e a Guia, no dia sete de Fevereiro;

· Albufeira Futsal Clube, para deslocações a Vila Real de Santo António, no dia trinta e um de Janeiro, a Armação de Pêra, no dia um de Fevereiro, e a Portimão, no dia catorze de Fevereiro;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocações a Porches, no dia vinte e cinco de Janeiro, e a Espinho, no dia trinta e um de Janeiro e regresso no dia um de Fevereiro;

· Guia Futebol Clube, para deslocações a Almancil, Tavira e Silves, no dia vinte e quatro de Janeiro, a Albufeira e Lagoa, no dia trinta e um de Janeiro, a Boliqueime e Fuzeta, no dia um de Fevereiro, e a Salir, Albufeira e Armação de Pêra, no dia sete de Fevereiro;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocações a Quarteira, nos dias vinte e três, vinte e quatro e vinte e cinco de Janeiro, a Tavira, nos dias trinta e trinta e um de Janeiro e um de Fevereiro, e a Faro, no dia treze de Fevereiro;

· Padernense Clube, para deslocações a Faro, no dia trinta e um de Janeiro, a Vila Real de Santo António, Lagoa e Ferreiras, no dia um de Fevereiro, e a Castro Marim e Guia, no dia sete de Fevereiro;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocações a Bias Sul, Quarteira, Silves e Olhão, no dia vinte e quatro de Janeiro, a Messines e Almancil, no dia vinte e cinco de Janeiro, a Alvor, Faro e Odiáxere, no dia trinta e um de Janeiro, a Alvor, no dia um de Fevereiro, a Lagos, Castro Marim e Messines, no dia sete de Fevereiro, e a Boliqueime e Tavira, no dia oito de Fevereiro; 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocações a São Brás de Alportel, no dia vinte e três de Janeiro, a Quarteira, Armação de Pêra, Almancil, Odiáxere e Monchique, no dia vinte e quatro de Janeiro, a Portimão, São Brás de Alportel e Quarteira, no dia vinte e cinco de Janeiro, a Albufeira, Corroios, Montijo, Lagos, Faro e São Brás de Alportel, no dia trinta e um de Janeiro, a Monchique e Montemor o Novo, no dia um de Fevereiro, a Lagos, Quarteira, Silves, Messines e Faro, no dia sete de Fevereiro, e a Almancil, no dia oito de Fevereiro.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Fevereiro pelas Escolas Básicas dos Segundo e Terceiro Ciclos, Escola Secundária de Albufeira, e Centro Infantil “O Búzio”.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO – CONFERÊNCIA DE SÃO JOSÉ DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em catorze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Sociedade de São Vicente de Paulo – Conferência de São José de Ferreiras, para transporte de uma idosa, residente em Poço das Canas, de ida e volta entre a sua residência e o Centro de Dia do Rossio, durante os meses de Janeiro e Fevereiro do corrente ano.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em quinze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, na realização de uma Assembleia-Geral Extraordinária, mediante a disponibilização da sala de reuniões do Edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – VIDEOFONO, IMAGEM, SOM E EDIÇÃO, LIMITADA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Videofono, Imagem, Som e Edição, Limitada, na realização de um episódio da Série “A Alma e a Gente” sobre o concelho de Albufeira, mediante o pagamento de alojamento e refeições a toda a equipa técnica, no valor total de mil novecentos e noventa e cinco euros, bem como a disponibilização de três técnicos da autarquia para acompanhamento da visita, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezasseis de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Juventude Desportiva de Paderne, na realização do X Passeio Todo-o-Terreno “Serra Algarvia Dois Mil e Nove”, mediante a oferta de cento e cinquenta pins e de cento e cinquenta T-shirts, no valor total de quatrocentos e vinte e três euros, a execução de duas faixas publicitárias, no valor de cento e trinta e quatro euros, acrescido de IVA, e o pagamento do jantar de encerramento, no valor de mil setecentos e cinquenta euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS - SPEM – SOCIEDADE PORTUGUESA DE ESCLEROSE MÚLTIPLA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela SPEM – Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla, foi, através do requerimento junto ao presente, informado que a realização do 2.º Torneio de Golfe - Algarve, foi alterado para o próximo dia 01 de Fevereiro de 2009.

Considerando:

1. Que em reunião de câmara de 21 de Outubro de 2008, foi aprovada uma proposta de apoio para a SPEM – Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla, cuja cópia se anexa;

2. Que pela SPEM, nos foi comunicado a alteração da data do evento, bem como o agradecimento do apoio entretanto deliberado;

3. Que a realização do evento em causa tem como objectivo a angariação de meios que permitam uma acção mais eficaz da instituição, nomeadamente, no apoio prestado aos utentes da SPEM – Delegação de Faro, criando condições que dignifiquem e permitam melhorar as suas condições de vida;

4. Que esta Delegação é a única existente no Algarve, apoiando toda a comunidade que necessite dos seus cuidados;

5. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere manter o apoio aprovado em reunião de câmara de 21 de Outubro de 2008, com as seguintes alterações:

· Oferta de três troféus, para premiar os 3 primeiros classificados da prova, pelo valor de 145,65 euros, acrescidos de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.


Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões da Câmara Municipal, para a realização de uma reunião da Comissão Alargada da CPCJ, no próximo dia 29 de Janeiro de 2009, das 15:30h às 18h.

Considerando:

1. Que a CPCJ, é uma instituição sedeada no concelho de Albufeira, e tem como objectivo primordial dar apoio aos mais desfavorecidos do concelho;

2. Que a CPCJ não dispõe de espaço para a realização da referida reunião, tendo pedido apoio a esta Edilidade;

3. Que este tipo de apoio se enquadra na alínea b), o art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro.

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, através da cedência da sala de reuniões, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – DESTACAMENTO TERRITORIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Guarda Nacional Republicana - Destacamento Territorial de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos da modalidade de Futsal, através da cedência do Pavilhão Desportivo da Escola E.B. 2+3 de Ferreiras, para a época desportiva de 2008/2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola E.B. 2+3 de Ferreiras, para a realização de treinos na época desportiva 2008/2009, às terças - feiras no período das 18:30h às 20:30h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - GUARDA NACIONAL REPUBLICANA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Guarda Nacional Republicana de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos da modalidade de Futsal, treinos que serão efectuados em conjunto com a Juventude Desportiva de Paderne, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne para a época desportiva de 2008/2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Guarda Nacional Republicana de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de treinos na época desportiva 2008/2009, às terças - feiras no período das 22:00h às 23:30h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - IGREJA BAPTISTA ESPERANÇA VIVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “I Encontro de Igrejas Baptistas”, do seguinte teor:

“A Igreja Baptista Esperança Viva, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 07 de Fevereiro de 2009, em Albufeira.

Considerando que:

1.O evento em questão trará ao Concelho de Albufeira, pessoas de todos o país (Aveiro, Castelo Branco, Portalegre, Oeiras, Sesimbra) contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

2. O evento estará aberto, também, a toda a população de Albufeira interessada em participar;

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Igreja Baptista Esperança Viva, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 7 de Fevereiro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Cedência de mesas para cerca de 150 (cento e cinquenta) pessoas;

· Cedência de 400 (quatrocentas) cadeiras; 

· Cedência de 12 módulos de estrados;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Segundo Encontro de Janeiras da Freguesia dos Olhos de Água”, do seguinte teor:

“A Associação Cultural e Recreativa dos Olhos d’Água, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 24 de Janeiro de 2009, na Junta de Freguesia dos Olhos d’Água.

Considerando que:

1. O evento se irá realizar numa das Freguesias do Concelho de Albufeira contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

2. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Cultural e Recreativa dos Olhos d’Água, através do seguinte:

· Execução de uma faixa publicitária, pela Janela de Ideias, pelo valor de 67,00 Euros (sessenta e sete euros), + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 1.º Torneio de Amizade de Karaté, através da cedência do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, a ter lugar no próximo dia 01 de Março de 2009.

Considerando:

1. Que a realização do evento servirá para comemorar a longevidade da modalidade de Karaté em Albufeira;
 

2. Que esta acção contribuirá para a divulgação da respectiva modalidade e consequente fomento da actividade desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

4. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo Areias de S. João, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportiva Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos dos Veteranos de Futsal, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne para a época desportiva de 2008/2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo Areias de S. João, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de treinos na época desportiva 2008/2009, às sextas - feiras no período das 21:30h às 23h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da IV Taça de Albufeira de Badminton, através da cedência do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, a ter lugar no próximo dia 04 de Abril de 2009.

Considerando:

1. Que esta acção contribuirá para a divulgação da respectiva modalidade e consequente fomento da actividade desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo Areias de S. João, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.


Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de um 1.º Seminário, na sala Anexa ao Pavilhão da Escola Básica e Secundária de Albufeira, a ter lugar no próximo dia 25 de Janeiro de 2009.

Considerando:

1. Que se trata de uma Associação que apela à celebração das nossas raízes culturais mais profundas, sobretudo da nossa relação com o mar;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala anexa ao Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira, conforme solicitado.” 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA E DE APOIO SOCIAL INTERNACIONAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“A Associação Humanitária e de Apoio Social Internacional, através do ofício anexo ao presente, remetido a esta Câmara Municipal, vem solicitar apoio para a realização do Projecto “Alicerces”.

Considerando que:

1. O Projecto “Alicerces” consiste em apoio social e ajuda humanitária à Guiné, e está enquadrado no âmbito da saúde pública, em especial sobre a problemática das águas e saneamento básico;

2. Este projecto já mereceu o reconhecimento do IPAD e dos respectivos embaixadores de Portugal em Dakar, e o representante diplomático em Bissau;

3. É um projecto de continuidade, iniciado em 2008, com o “Escola para Todos”, onde graças ao apoio desta edilidade, foram recolhidas toneladas de materiais e equipamentos, para apetrechamento e apoio às escolas tradicionais do interior. Um projecto concretizado com êxito em que uma destas escolas será baptizada Albufeira Cidade Educadora;

4. De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. A situação se enquadra nesta previsão legal;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Humanitária e de Apoio Social Internacional, através da cedência de uma comparticipação financeira no valor de 3.000,00 euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - BRAHMA KUMARIS – ACADEMIA PARA UM MUNDO MELHOR – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Brahma Kumaris – Academia para um Mundo Melhor vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de uma palestra de meditação “rajá Yoga”, no dia 02 de Fevereiro de 2009, das 18H00 às 20H00.

Para o efeito, solicita à CMA:

 - A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

 - A emissão de convites no âmbito do concurso em vigor;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 02 de Fevereiro de 2009, das 18H00 às 20H00.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Academia Brahma Kumaris, através da concessão dos meios solicitados, no dia 02 de Fevereiro de 2009, das 18H00 às 20H00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

=APOIOS - NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização do Jantar de Aniversário que terá lugar no próximo dia 31 de Janeiro, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta é uma Instituição particular de solidariedade social, que tem por objectivos principais a realização de actividades sociais, nomeadamente, apoio às crianças, aos jovens e à família, protecção dos cidadãos na velhice, etc, 

3. O evento se irá realizar no Concelho de Albufeira, nomeadamente no Espaço Multiusos de Albufeira (EMA), contribuindo para a sua dinamização;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 18 de Dezembro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Cedência de equipamento de som (3 microfones para os instrumentos violas e guitarras + 2 microfones de voz) a partir das 15h00;

· Cedência de mesas e cadeiras, para aproximadamente 300 pessoas;

· Cedência de um autocarro pequeno para transporte de associados, no dia 31 de Janeiro, a partir das 18h30 e no fim do evento a partir das 23h00;

· Cedência de uma carrinha de caixa fechada e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;

· Pagamento aos guitarristas que irão abrilhantar o evento, pelo valor de 200,00 Euros (duzentos euros);

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, pela Janela de ideias, pelo valor de 134,00 Euros (cento e trinta e quatro euros mais IVA);

· Execução de 1000 flyers e 100 cartazes ao abrigo do concurso em vigor;

· Divulgação do evento, nos meios habituais da CMA;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - FUNDAÇÃO JACK PETCHEY – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em documento anexo à presente proposta, a Fundação Jack Petchey solicita a cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 12 de Março de 2009, no âmbito do projecto Speak Out Challenge, realizado nas escolas do concelho de Albufeira.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia solicitado, conforme informação da DAC;

b) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

c) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

1. Apoiar a Fundação Jack Petchey através da concessão dos meios solicitados;

2. Que a presente cedência fique condicionada à existência de um Seguro de Acidentes Pessoais e de Responsabilidade Civil por parte da entidade solicitante, para os membros da sua equipa, colaboradores e outros, durante a permanência no Auditório.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO SOUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a Associação Soul, solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização de actividade da sua Academia de Dança, no dia 24 de Janeiro 2009 pelas 21h30, especificamente:

· A cedência do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia acima referido,
 

· Apoio na divulgação da actividade através da execução de faixa;

· Cedência de sistema de iluminação para palco;

· Cedência de espaço para colocação de banca para venda de rifas e material promocional.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) O apoio na divulgação poderá ser concretizado através da inclusão dos eventos na Agenda Cultural da CMA, bem assim, através da execução e afixação de 1 faixa/evento, ao abrigo do procedimento em vigor, sendo a despesa por faixa de € 67.00 a que acresce IVA, situação devidamente cabimentada;

c) Que o montante a despender com o sistema de iluminação de palco se estima em € 440.00 a que acresce IVA;

d) Que não se vê qualquer inconveniente no sentido da colocação da banca para venda de rifas e promoção das actividades da Associação Soul;

e) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
  

f) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Soul, através da concessão dos apoios acima solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – 

INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio ao Associativismo, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na Reunião de Câmara do passado dia 16 de Dezembro foi elaborada uma proposta alusiva à Festa de Natal da creche “Quinta dos Pardais”, onde foi proposto “O pagamento da actuação de 1 mágico” para integrar a animação do evento. Por lapso, o valor cabimentado não é correcto, uma vez que não foi considerada a retenção na fonte de IRS à taxa de 20%, perfazendo um total de 1.250 € e não de 1.200 € como referido na proposta anexa.

Pelo exposto, solicita-se autorização para processamento do pagamento do novo recibo verde que irá ser emitido pelo artista.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, considerar o valor agora apurado e nela constante.

= GEMINAÇÕES – MUNICÍPIO DE LINZ – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- Desde o ano de 2006 que o nosso Município e o Município austríaco de Linz vêm mantendo contactos entre os seus autarcas com o objectivo de analisarem matérias de desenvolvimento comum entre os dois concelhos;

2- O nosso Município assinou com aquele Município austríaco, em 31 de Janeiro do ano transacto, um Acordo de Geminação;

3- O nosso Município, representado através do nosso stand de turismo, estará presente na Feira de Turismo de Linz, a decorrer naquela cidade entre 30 de Janeiro e 2 de Fevereiro próximos;

4- A cidade de Linz é um mercado com grande potencial emissor de turismo, designadamente de Turismo de Terceira idade, e, é nossa perspectiva, com a participação na Feira de Turismo de Linz, captar turistas para o nosso Concelho, quer através da actividade promocional do nosso stand, quer através de contactos naquela Feira com operadores turísticos;

5- Esta visita contém no seu programa a realização de uma série de contactos institucionais com as autoridades locais de Linz, bem como o contacto com algumas actividades no âmbito do projecto “Linz – Capital Europeia da Cultura” , que decorre ao longo do corrente ano.

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal concorde com a realização da deslocação de uma comitiva, constituída pelas pessoas abaixo identificadas, a Linz de 29 de Janeiro a 2 de Fevereiro, suportando o Município os custos indicados:



Mais proponho, que, e tendo em consideração que:

a) o grupo musical “Banda Alhada” irá estar presente na Feira de Turismo de Linz no âmbito do programa de animação da mesma, através de duas actuações diárias, e da dinamização do stand do nosso Município;

b) Este grupo musical tem no seu reportório musicas populares portuguesas, sendo, por isso, a sua actuação também uma forma de promover Portugal e Albufeira;

c) As actuações deste grupo são gratuitas, suportando o grupo as despesas de deslocação;

A Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a deslocação dos treze elementos deste grupo musical a Linz, nas mesmas datas, através do pagamento das despesas de alojamento e refeições, num valor total de 5.774.10 euros (IVA incluído);

Proponho também que a Exma. Câmara autorize o transporte, pelos serviços camarários, de: Presidente da Câmara, Presidente da Assembleia Municipal, Chefe de Gabinete e Dra. Carla Ponte:

No dia 27 de Janeiro de Albufeira para Sevilha

No 2 de Fevereiro de Lisboa para Albufeira

Dos restantes elementos, incluindo a “Banda Alhada”:

Dia 29 de Janeiro de Albufeira para Lisboa

Dia 2 de Fevereiro de Lisboa para Albufeira

Considerando que:
 

a) Nos próximos dias 27 a 29 de Janeiro irá decorrer em Madrid a FITUR – Feira Internacional de Turismo, na qual o nosso Município estará representado com o seu stand;

b) O Comité de Selecção do XXXIV Troféu Internacional de Turismo, Hotelaria e Gastronomia, elegeu o Município de Albufeira para receber um troféu do ano de 2009, que visa distinguir as entidades mais relevantes no sector do turismo, hotelaria e gastronomia, e cuja cerimónia irá decorrer no dia 28 de Janeiro numa unidade hoteleira de Madrid, onde o Presidente da Câmara de Albufeira, em representação do Município, irá receber o respectivo troféu na presença de autoridades turísticas, representantes diplomáticos estrangeiros e personalidades do turismo e hotelaria, assim como da imprensa e da televisão, e correspondentes de imprensa de países estrangeiros;

c) Sendo este um importante momento de reconhecimento, a nível turístico, do nosso Município, irá também estar presente na cerimónia o Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Albufeira;

Proponho:
 

Que a Exma. Câmara Municipal concorde com a deslocação dos edis acima identificados, bem como do Sr. Chefe de Gabinete, Dr. Paulo Dias, e da Técnica Superior Dra. Carla Ponte, a Madrid naquelas datas, para estarem presentes nos eventos mencionados, encontrando-se as despesas de viagem e alojamento inseridas nos valores do quadro acima, uma vez que as viagens Madrid / Linz serão interligadas.”

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da primeira alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Sistema de Climatização – Renovação; 2007/94 – Ligação em fibra óptica para os diversos edifícios da CMA; 2008/2 – Viaturas Municipais (acção 9 – Viatura ligeira para a DPP/DGU); 2008/77 – Cantina Municipal (acção 2 – Equipamento básico); 2009/9 – Instalação de serviços (acção 10 - Despesas de investigação e desenvolvimento); 2006/6 – Implementação da Polícia Municipal (acção 1 – Edifício); 2006/13 – EB1 Cerro do Ouro (acção 1 – Ampliação e arranjos exteriores); 2008/9 – EB1 de Vale Pedras (acção 1 – Construção); 2009/12 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 3 - Equipamento de informática e acção 6 – Equipamento básico); 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 1 – Construção); 2008/98 – Edifício do Lar da Guia – Beneficiações e reparações; 2006/91 – Parque urbano da Alfarrobeira (espaço a norte do Estádio Municipal) – execução; 2007/33 – Requalificação da Rua Cândido dos Reis e arruamentos adjacentes; 2008/79 – Requalificação da Rua 5 de Outubro e arruamentos adjacentes (acção 1 – 1ª Fase); 2009/22 – Equipamento (acção 2 – Parques infantis); 2007/97 – Mosqueira e Fontaínhas – 2.ª Fase – Sistema de Drenagem; 2009/26 – Rede de esgotos e águas pluviais (acção 1 – Ampliações várias e grandes reparações); 2009/29 – Equipamento (acção 1 – Aquisições e grandes reparações de equipamento electromecânico); 2009/34 – Higiene pública (acção 1 – Sanitários públicos); 2009/36 – Edifícios de índole cultural (acção 3 – Equipamento básico); 2006/58 – Pavilhão gimno-desportivo de Albufeira, incluindo arranjos exteriores (acção 1 – Construção); 2007/114 – Beneficiações no espaço multiusos de Albufeira; 2009/38 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 3 - Equipamento administrativo); 2009/40 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos e acção 2 – Equipamento); 2009/41 – Redes de IP (acção 2 – Equipamento); 2001/169 – Estrada Montechoro – Fontaínhas – Branqueira (acção 1 – 1ª Fase); 2006/77 – Lanço da EN 270 Km 10.000 – 14.888 e E.N. 269 Km 18600 – 19900 – Beneficiação e integração na rede municipal; 2006/99 – Requalificação do eixo viário no troço entre o cruzamento do Lidl e o cruzamento da Câmara Municipal de Albufeira; 2008/90 – Repavimentação da urbanização Quinta dos Caliços; 2009/46 – Passeios – Levantamento e reposição e 2009/47 – Sinalização horizontal e vertical, e a definição de verba para os projectos/acções do PPI/AMR: 2008/100 – Programa Operacional de Modernização Administrativa – Gestão Urbanística (POMA-GU) (acção 2 – Software informático e acção 3 – Consultoria); 2007/109 – Execução de um parque de estacionamento em Vale Mangude e 2009/52 – Mercados Municipais (acção 2 – Equipamento).

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2009/9/1; 2009/9/3; 2008/78; 2007/11/1; 2008/69; 2008/70; 2007/17/1; 2009/16/6; 2009/21/2; 2009/22/1; 2009/23/3; 2006/97; 2007/51; 2009/34/2; 2008/82; 2005/139/1; 2007/106; 2009/38/1; 2009/38/2; 2004/178; 2007/83; 2007/84; 2007/88/1; 2008/56; 2008/86; 2009/3; 2009/7, 2009/44, 2007/92 e parte da rubrica de despesas correntes, 04.07/02.02.02, no que respeita ao reforço do projecto da AMR 2008/100/3.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 1 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da primeira alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de um milhão, cento e quarenta e oito mil e setecentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Aquisição de serviços - Transportes; Ajudas de custo; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Livros e documentação técnica; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens); Outras despesas correntes – Outras e Activos incorpóreos; Subsídio de refeição - Pessoal em qualquer outra situação e Estudos, pareceres, projectos e consultadoria.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Estudos, pareceres, projectos e consultadoria e Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços).

Nesta data foi também elaborada a 1ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= OBRAS MUNICIPAIS - EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTÁDIO MUNICIPAL – INFORMAÇÃO - MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL =
Relacionada com esta empreitada e subscrita pelo Chefe da Divisão dos Serviços Centrais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No âmbito da aprovação de trabalhos a mais, trabalhos a menos e prorrogação do prazo da “Empreitada de Construção de Arruamento entre a Escola Dr. Francisco Cabrita e o Estádio Municipal”, deliberou a Exma Câmara, em Reunião realizada no dia 16 de Dezembro de 2008: “… aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados, manifestar concordância com a realização de trabalhos a mais no valor de 65.343,55 euros, bem como com a supressão de trabalhos no valor de 110.259,48 euros, da ponderação conjunta dos quais resulta um decréscimo no valor da obra em 44.915,43 euros, acrescido de IVA, …”.

No entanto, constatou-se agora que, por lapso destes serviços, este último valor está errado, sendo o valor correcto de 44.915,93 euros, acrescido de IVA, pelo que se sugere que a Exma Câmara delibere aprovar a sua rectificação.”

Foi ainda apresentada a minuta do contrato adicional para execução da empreitada, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

”A minuta do presente contrato foi elaborada no respeito pelas disposições legais em vigor e tendo ainda em consideração uma informação do Sr. Chefe da DAF/DSC, que se encontra agendada para a mesma reunião da Câmara Municipal de Albufeira.

Sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, considerar o valor corrigido nos termos constantes na mesma informação.

Mais foi deliberado aprovar a minuta do contrato adicional.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A JOSÉ FERNANDO DO CARMO CATUNA DE TRÊS PRÉDIOS, SITOS EM BEM PARECE, NA FREGUESIA DE ALBUFEIRA - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição dos prédios referidos em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de dezasseis de Dezembro de dois mil e oito, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= ENCERRAMENTO DE CONTAS BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Assim, sugere-se que as seguintes contas bancárias sejam encerradas e o seu saldo transitado para as contas a seguir descritas:

· A conta sobre o Crédito Predial Português (C.P.P. – Montechoro) com o NIB 002100000660774200111 deverá ser encerrada e o seu saldo, no valor de 26.547,44 €, transferido para a conta do Santander Totta com o NIB 001800003502433100194, uma vez que o CPP foi integrado, por fusão, no grupo Santander Totta;

· A conta sobre o Banco Espírito Santo (Antigo BIC) com o NIB 000702741103620012423 deverá ser encerrada e o seu saldo, no valor de 10.488,84 €, transferido para a conta do Banco Espírito Santo (BES) com o NIB 000702740000224000538, uma vez que o BIC foi integrado, por fusão, no grupo BES;

· A conta sobre o Millennium BCP (Antigo BPA-Banco Português do Atlântico) com o NIB 003300000000029929455 deverá ser encerrada e o seu saldo, no valor de 37.270,24 €, transferido para a conta do Millennium BCP com o NIB 003300000002926179705, uma vez que o BPA foi integrado, por fusão, no grupo Millennium BCP;

· A conta sobre o Millennium BCP (Antigo BPA-Banco Português do Atlântico) com o NIB 003300000004699620811 deverá ser encerrada e o seu saldo, no valor de 49.918,29 €, transferido para a conta do Millennium BCP com o NIB 003300000002926179705, uma vez que o BPA foi integrado, por fusão, no grupo Millennium BCP;

· A conta sobre a Caixa Geral de Depósitos (Antigo BNU) com o NIB 003520500001308403055 deverá ser encerrada e o seu saldo, no valor de 172.251,26 €, transferido para a conta da Caixa Geral de Depósitos com o NIB 003500180000050063011, uma vez que o BNU foi integrado, por fusão, no grupo Caixa Geral de Depósitos;

· A conta sobre o Banco Santander Totta com o NIB 001800000660774200128 deverá ser encerrada, uma vez que o seu saldo é nulo e existe outra conta na mesma instituição bancária;

· A conta sobre o Millennium BCP (Antigo BPSM - Banco Pinto & Sotto Mayor) com o NIB 003300000858012664159 deverá ser encerrada e o seu saldo, no valor de 81.985,53 €, transferido para a conta do Millennium BCP com o NIB 003300000002926179705, uma vez que o BPSM foi integrado, por fusão, no grupo Millennium BCP.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder ao encerramento de contas bancárias nos precisos termos do sugerido na mesma informação.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE FRUTAS E PRODUTOS HORTÍCOLAS PARA AS DIVERSAS CANTINAS ESCOLARES MUNICIPAIS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em quinze de Janeiro corrente, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Aníbal José Neves e Neves, até ao limite de sessenta mil euros, e à concorrente Luísa Paula Calado, até ao limite de oitenta e nove mil e quinhentos euros, ambos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= HABITAÇÃO – FALECIMENTO DE ARRENDATÁRIA E ENTREGA DAS CHAVES DE HABITAÇÃO SOCIAL, SITA NA QUINTA DA PALMEIRA (5.ª FASE), LOTE 67, RÉS-DO-CHÃO DIREITO, TIPOLOGIA T1 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

“Em 2 de Abril de 2003, este município celebrou com a arrendatária Maria Augusta Martins um contrato de arrendamento em regime de renda apoiada.

Informa este serviço que em Dezembro último a arrendatária que residia no fogo de habitação social, designado por rés-do-chão direito pertencente ao lote n.º 67, sito na Quinta da Palmeira (5.ª fase) em Albufeira, faleceu.

No dia 22/12/2008, o filho entregou neste serviço as chaves da habitação.

Relativamente ao arrendado não se encontram rendas em dívida.

Recentemente foi efectuada uma visita à habitação verificando-se que se encontra em bom estado de conservação.

Face ao exposto sugere-se que seja dado conhecimento à Exma. Câmara Municipal da restituição do fogo de habitação social de tipologia T1, sito no empreendimento acima mencionado.”

Foi tomado conhecimento.

= HABITAÇÃO – ARRENDAMENTOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais foi apresentada a seguinte informação:

“Informa este serviço que, conforme n.º 2, do Art. 8, do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, procedeu ao cálculo dos valores das rendas apoiadas dos fogos camarários, para vigorarem no ano de 2009.

1. O agregado familiar de Lídia dos Santos e Marieta dos Santos apresentam grandes dificuldades financeiras devido aos baixos rendimentos e a despesas com a saúde. Relativamente à filha da arrendatária Lídia dos Santos e ao filho da arrendatária Marieta dos Santos, os serviços não dispõem de documentos médicos que comprovem a incapacidade permanente daqueles mas, atendendo ao conhecimento das situações em concreto no que se refere ao estado de saúde (que os torna inaptos para o trabalho ou para angariar meios de subsistência), entendeu dever considerar a filha da arrendatária Lídia como dependente (dado não auferir qualquer rendimento) com incapacidade permanente tendo sido efectuada a dedução no rendimento mensal corrigido de quatro décimos do salário mínimo nacional e o filho da arrendatária Marieta como possuindo incapacidade permanente, tendo sido efectuada a dedução no rendimento mensal corrigido de um décimo do salário mínimo nacional conforme previsto na alínea d) do Artº 3.º do Decreto-lei acima referido.
  

2. De acordo com o diploma supra mencionado, os montantes da rendas resultam da aplicação de uma taxa de esforço ao rendimento mensal corrigido dos agregados familiares (rendimento mensal bruto depois de deduzidos os valores definidos no referido diploma para cada dependente sem e/ou com incapacidade permanente), tendo-se considerado como rendimentos o valor mensal de todos os ordenados, salários e outras remunerações do trabalho, incluindo diuturnidades, horas extraordinárias e subsídios, e ainda o valor de quaisquer pensões, nomeadamente de reforma, aposentação, velhice, invalidez, sobrevivência, e os provenientes de outras fontes de rendimento como por exemplo o rendimento social de inserção (RSI).

Face ao anteriormente exposto, submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

a) A concordância, considerando os motivos invocados no ponto n.º 1, no que se refere a incluir a filha da arrendatária Lídia dos Santos como dependente com incapacidade permanente e o filho da arrendatária Marieta dos Santos como possuindo incapacidade permanente efectuando-se a dedução no rendimento mensal corrigido dos agregados familiares das arrendatárias em causa de quatro décimos e um décimo respectivamente do salário mínimo nacional para efeitos de determinação do valor da renda apoiada;

b) A actualização, tendo em conta o mencionado anteriormente, dos valores das rendas mensais a vigorarem no ano de 2009 conforme referido nos quadros 1 a 9 em anexo.

Mais se informa que, de acordo com o n.º 6, do art. 8.º, os serviços terão de notificar os arrendatários dos valores das rendas com a antecedência mínima de 30 dias. Assim, e à semelhança do ano anterior, a actualização das rendas passará a produzir efeitos a partir do pagamento que será realizado pelos arrendatários em Março de 2009, relativo ao mês de Abril de 2009.”

A informação continha anexados os nove quadros nela referidos, que se consideram integralmente transcritos e dos quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços, nos precisos termos desta e dos respectivos anexos:

a) Manifestar concordância com a inclusão da filha da arrendatária Lídia dos Santos como dependente com incapacidade permanente, e com a inclusão do filho da arrendatária Marieta dos Santos como possuindo incapacidade permanente, efectuando-se a dedução no rendimento mensal corrigido dos agregados familiares das arrendatárias em causa de quatro décimos e um décimo respectivamente do salário mínimo nacional para efeitos de determinação do valor da renda apoiada;
 

b) Determinar a actualização dos valores das rendas mensais, a vigorarem no ano de dois mil e nove.

= PISCINAS MUNICIPAIS – PEDIDO DE ISENÇÃO DAS TAXAS DE UTILIZAÇÃO – DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – INFORMAÇÃO =
Pela Direcção Regional de Educação do Algarve, foi apresentado um telefaxe, com data de oito de Janeiro corrente, pelo qual solicita a isenção do pagamento das taxas de utilização da Piscina Municipal, no âmbito do Primeiro Encontro de Natação do Desporto Escolar (Zona dois), a realizar no dia vinte de Janeiro corrente.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Desporto, do seguinte teor:

“Primeiramente, informa-se que a DREALG informou via telefone que o dia que solicitam para a actividade é o dia 28 de Janeiro de 2009, e não o que por lapso foi referido no fax que originou a presente distribuição.

Relativamente ao requerido, informa-se que existe disponibilidade de cedência dos espaços solicitados no tanque de competição, no dia e horários solicitados. Mais se informa, caso a actividade seja superiormente autorizada, que a DREALG deverá até à data do evento entregar comprovativo que declara que são tomadores de seguro e que todos os participantes se certificaram através de exames médicos que estão aptos para a prática da actividade em causa.

No âmbito da solicitação de isenção de pagamento, informa-se que, ao abrigo do ponto 5 do artigo 38º do Regulamento das PMA, "A Câmara Municipal de Albufeira poderá, em casos devidamente justificados (…), conceder redução ou isenção das taxas devidas”. Pensamos que a solicitação se enquadra no ponto do regulamento referido anteriormente, podendo a entidade ser isentada do pagamento das taxas por aprovação da Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, conceder à entidade requerente isenção do pagamento das taxas de utilização das instalações da Piscina Municipal.

= LIVROS – ESCOLA BÁSICA 2,3 DE SANTIAGO MAIOR, BEJA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Escola Básica 2,3 de Santiago Maior, Beja, solicita a oferta de livros editados pela Câmara Municipal de Albufeira, para integrarem o espólio da Biblioteca da Escola / Núcleo bibliográfico e multimédia sobre Património, História Local e Geografia Humana, recentemente criado.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folhas anexas;
 

2. que os mesmos contribuirão para completar e diversificar o espólio da Biblioteca da Escola Básica 2,3 de Santiago Maior / Núcleo bibliográfico e multimédia sobre Património, História Local e Geografia Humana;
 

3. que os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folhas anexas, à Escola Básica 2,3 de Santiago Maior, Beja, para integrarem o espólio da Biblioteca daquela Escola / Núcleo bibliográfico e multimédia sobre Património, História Local e Geografia Humana.” 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= INDEMNIZAÇÃO – MIKOLA VOROKH – INFORMAÇÃO =
De Mikola Vorokh, foram apresentados dois documentos, com datas de nove de Outubro de dois mil e sete e trinta de Abril de dois mi, e oito, pelos quais solicita indemnização, no valor total de mil e cem euros, pelos danos materiais sofridos na sua viatura resultantes de vandalização e furto no aterro do Escarpão.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Face ao exposto sugiro que a digníssima câmara, delibere no sentido de pagar a título de indemnização ao lesado o montante € 950,00 pela viatura, € 50,00, pelo leitor de rádio e CD e € 100,00, pela máquina de costura Singer, no valor total de € 1.100,00 (mil e cem euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de mil e cem euros a título de indemnização ao lesado.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “MONTAGEM DE EQUIPAMENTOS ELECTROMECÂNICOS E ACABAMENTOS NA ETAR DE PADERNE NO ÂMBITO DO PROJECTO FINANCIADO PELO FUNDO DE COESÃO” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Cabral & Filhos, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de quinze de Dezembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – ABERTURA DE VALA NO PARQUE DE ESTACIONAMENTO JUNTO DA IGREJA DAS FERREIRAS” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dez de Dezembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DE MURO DE VEDAÇÃO NO CM 1286 NAS AÇOTEIAS E NO ACESSO AOS OLHOS D’ÁGUA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Sanalgar - Empreiteiros, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de oito de Janeiro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO EIXO VIÁRIO NO TROÇO ENTRE O CRUZAMENTO DO LIDL E O CRUZAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e dois de Dezembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6” – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, e com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Transito, do seguinte teor:

“Tendo em consideração o parecer emitido pela empresa de fiscalização FGP, julga-se não existir inconveniente na aprovação do PSS, estando o mesmo condicionado às rectificações das não conformidades apontadas no parecer em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, condicionado às rectificações das não conformidades apontadas no parecer da respectiva entidade fiscalizadora.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, e com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Transito, do seguinte teor:

“A empreitada supra referida foi adjudicada à empresa Tecnovia, S.A pelo valor de 1.542.911,40 € mais IVA, por deliberação de Câmara de 02/09/2008.

Ao abrigo do n.º 3 do art.º 5 do Decreto-Lei n.º 273/2003, foi entregue pela entidade executante em 11/12/2008 o Plano de Segurança e Saúde devidamente desenvolvido e especificado para a fase de execução de obra pelo que se sugere a aprovação condicionada do mesmo devendo no entanto ser posteriormente completados os pontos referidos na informação anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, condicionado às ressalvas apontadas no parecer da respectiva entidade fiscalizadora.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CAMINHO DOS BREJOS – E.N. 395 ATÉ AO C.M. 1286 – 1.ª FASE” – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, e com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Transito, do seguinte teor:

“A empreitada supra referida foi adjudicada à empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A pelo valor de 1.790.105,76 € mais IVA, por deliberação de Câmara de 18/11/2008.

Ao abrigo do n.º 3 do art.º 5 do Decreto-Lei n.º 273/2003, foi entregue pela entidade executante em 10/12/2008 o Plano de Segurança e Saúde devidamente desenvolvido e especificado para a fase de execução de obra pelo que se sugere a aprovação condicionada do mesmo devendo no entanto ser posteriormente completados os pontos referidos na informação anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, condicionado nos termos do parecer da respectiva entidade fiscalizadora.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA ESTRADA NACIONAL 395 ENTRE A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS E O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, e com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Transito, do seguinte teor:

“A empreitada supra referida foi adjudicada ao consórcio constituído pelas empresas MRG – Manuel Rodrigues Gouveia, S.A. e TGA – Teodoro Gomes Alho, S.A pelo valor de 7.247.349,37 € mais IVA, por deliberação de Câmara de 18/11/2008.

Ao abrigo do n.º 3 do art.º 5 do Decreto-Lei n.º 273/2003, foi entregue pela entidade executante em 23/12/2008 o Plano de Segurança e Saúde devidamente desenvolvido e especificado para a fase de execução de obra pelo que se sugere a aprovação condicionada do mesmo devendo no entanto ser posteriormente completados os pontos referidos na informação anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, condicionado nos termos do parecer da respectiva entidade fiscalizadora.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE” – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Águas, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência do pedido formulado pela empresa empreiteira para a revisão de preços da empreitada em epígrafe, apresentou a empresa fiscalizadora - PROSPECTIVA - PROJECTOS, SERVIÇOS, ESTUDOS, LDA., a revisão de preços até ao final de Outubro de 2008 respeitante aos trabalhos executados pelo empreiteiro (ASC — António da Silva Campos, SA.) no valor de 177.975,49 € mais IVA (Doc. 1.)

No seguimento do mesmo a empresa empreiteira enviou um fax concordando com a Revisão de Preços apresentada (Doc.2).

Assim e na sequência do atrás exposto vimos por este meio solicitar a aprovação da revisão de preços da empreitada de “REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE” no valor de 177.975,49 € mais IVA.

É de salientar que foi já calculada e facturada uma revisão de preços provisória até Julho de 2008 no valor de 21 326,77€ mais IVA (SGDCMA/2008/54249).

Esta verba esta prevista no projecto 2007/51 com o código de classificação orçamental 0405 07010407.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de cento e setenta e sete mil, novecentos e setenta e cinco euros e quarenta e nove cêntimos, acrescido de IVA.

= CAMINHOS – REQUERIMENTO DE JOSÉ CARLOS MARTINS RAMOS – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De José Carlos Martins Ramos foi apresentado um requerimento, com data de entrada nos serviços de vinte e quatro de Junho de dois mil e oito, pelo qual solicita a emissão de certidão relativa à natureza do caminho que atravessa o prédio rústico sito em Vale Carro, freguesia de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número dez mil seiscentos e setenta e seis e inscrito na respectiva matriz sob número oitenta e nove, secção BP – parte.

Este requerimento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Compulsada a documentação junta, cumpre-nos emitir o seguinte parecer:

Consultada a ficha esquemática da natureza de caminhos, elaborada pela Rede Viária e Trânsito, o caminho não consta como público, quer nos Registos do Instituto Geográfico Português, quer nos registos desta edilidade. Assim, não constando o caminho em análise dos registos desta edilidade, o caminho não poderia à partida ser considerado público, o que de resto será infirmado por o que a seguir se explicitará.

É que, muito embora não registado, o caminho conta com certas características, que lhe conferem, adiante-se desde já, esse carácter público, conforme tem sido opinião da doutrina e jurisprudência portuguesas no que ao assunto diz respeito.

Relativamente à noção de caminho público, partilhamos do conceito que decorre de uma interpretação restritiva do Assento do Supremo Tribunal de Justiça de 19.04.89 – agora com valor de acórdão de uniformização de jurisprudência – segundo a qual são públicos os caminhos que, desde tempos imemoriais, estão no uso directo e imediato do público, para fins de utilidade pública.

Entendendo-se por tempos imemoriais aqueles que ultrapassem pelo menos uma geração, entendendo-se esta por um período de 30 anos, cremos estar in casu preenchido o apontado requisito, se tivermos em conta que nas cartas de 1966 já se verificava a existência de um traço contínuo e um tracejado, significando caminho para carros.
 

Por outro lado não podemos deixar de considerar preenchido o requisito da utilidade pública de tal caminho. Efectivamente, o interesse público tem, de acordo com o já referido conceito restritivo, de ser aferido em função da finalidade ou destino dos prédios a que por esse caminho se acede. Ora, fazendo ligação entre dois caminhos municipais registados no Mapa Interactivo desta edilidade (deliberação de 15/04/2003), o mesmo está, em nossa opinião à disposição de todas as pessoas, pelo que o mesmo está no uso directo e imediato do público para fins de utilidade pública.
 

Face ao exposto, é nosso parecer tratar-se “in casu” de um caminho público.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos do parecer, mandar certificar que o caminho em causa tem natureza pública.

= CAMINHOS – REQUERIMENTO DE ESMERALDINA MARIA TEODÓSIO CABRITA BORGES – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Esmeraldina Maria Teodósio Cabrita Borges foi apresentado um requerimento, datado de vinte e um de Abril de dois mil e oito, pelo qual solicita a emissão de certidão relativa à natureza de um caminho, identificado em planta que fica arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião.

Este requerimento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Compulsada a documentação junta, cumpre-nos emitir o seguinte parecer:

Contrariamente ao usual, não foi neste processo elaborada a costumeira ficha de verificação dos caminhos. No entanto das informações dos serviços conclui-se que o caminho que ora se analisa, não consta como público, quer nos Registos do Instituto Geográfico Português, quer nos registos desta edilidade. Assim, não constando o caminho em análise dos registos desta edilidade, o caminho não poderia à partida ser considerado público, o que de resto será infirmado por o que a seguir se explicitará.

É que, muito embora não registado, o caminho conta com certas características, que lhe conferem, adiante-se desde já, esse carácter público, conforme tem sido opinião da doutrina e jurisprudência portuguesas no que ao assunto diz respeito.

Relativamente à noção de caminho público, partilhamos do conceito que decorre de uma interpretação restritiva do Assento do Supremo Tribunal de Justiça de 19.04.89 – agora com valor de acórdão de uniformização de jurisprudência – segundo a qual são públicos os caminhos que, desde tempos imemoriais, estão no uso directo e imediato do público, para fins de utilidade pública.

Entendendo-se por tempos imemoriais aqueles que ultrapassem pelo menos uma geração, entendendo-se esta por um período de 30 anos, cremos estar in casu preenchido o apontado requisito, se tivermos em conta que nas cartas de 1966 já se verificava a existência de um traço contínuo e um tracejado, significando caminho para carros. (os serviços referem-se apenas a cartas cadastrais, pelo que presume-se que as mesmas sejam as de 1966)

Por outro lado não podemos deixar de considerar preenchido o requisito da utilidade pública de tal caminho. Efectivamente, o interesse público tem, de acordo com o já referido conceito restritivo, de ser aferido em função da finalidade ou destino dos prédios a que por esse caminho se acede. Ora, fazendo ligação entre um caminho municipal e uma estrada nacional (E. N. 125), o mesmo está, em nossa opinião à disposição de todas as pessoas, pelo que o mesmo está no uso directo e imediato do público para fins de utilidade pública.

Face ao exposto, é nosso parecer tratar-se “in casu” de um caminho público.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos do parecer, mandar certificar que o caminho em causa tem natureza pública.

= MANUTENÇÃO - PEDIDO DE JOSÉ DE JESUS TEODÓSIO – INFORMAÇÃO =
Subscrito por José de Jesus Teodósio, foi apresentado um documento, solicitando a manutenção do caminho que liga a Estrada da Nora ao Caminho do Poço de Paderne.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Transito, do seguinte teor:

“Tratando-se de um caminho público, de acordo com o parecer jurídico da etapa anterior, julgo dever remeter-se a reunião de Câmara, de acordo com o fluxograma acordado em reunião”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, considerar que o caminho em causa tem natureza pública com as inerentes consequências, designadamente ao nível da respectiva manutenção.

= LINHAS ELÉCTRICAS - LINHA AÉREA A 15 KV COM 16.42M FR15-66-6-2-1 CORTELHAS (PTD ABF 605) A PARTIR DE APOIO N.º 3 DA LINHA AÉREA FR15-66-6-2 TMN BENAGAIA; PT PTD ABF 605 CORTELHAS TIPO AÉREO – AS DE 50 KVA; RBT ABF 605 CORTELHAS, NA FREGUESIA DA GUIA, CONCELHO DE ALBUFEIRA – OFÍCIO DA DIRECÇÃO REGIONAL DA ECONOMIA DO ALGARVE =
Da Direcção Regional da Economia do Algarve foi apresentado o ofício número oito mil seiscentos e vinte e seis, referência oitocentos e vinte e um, barra, oito, barra, um, barra, trezentos e vinte e três, com data de onze de Dezembro último, pelo qual remete exemplar do projecto da instalação da linha aérea referida em título.

Este processo encontrava-se instruído com uma informação com origem na Divisão de Electricidade, do seguinte teor:

”Em referência ao édito em apreço sou de parecer que a linha possa ser aérea como indicado, dado que se trata duma zona rural com arruamentos não definidos.

No entanto e a fim de salvaguardar os superiores interesses do Município de Albufeira, deverá a EDP responsabilizar-se pelo enterramento prévio da linha em questão, sem qualquer custo para o Município, desde que o mesmo julgo fim conveniente esse mesmo enterramento.”

Foi deliberado, por unanimidade, transmitir o teor da informação dos serviços com a qual a Câmara concorda.

= AMBIENTE - DENÚNCIA APRESENTADA POR MARIA AMÉLIA ALMEIDA ANTUNES – COMUNICAÇÃO DA AUTORIDADE DE SEGURANÇA ALIMENTAR E ECONÓMICA =
Da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica foi apresentada uma comunicação, datada de trinta e um de Outubro de dois mil e oito, pela qual reencaminha uma denúncia apresentada por Maria Amélia Almeida Antunes, relacionada com o ruído eventualmente causado pelo Restaurante do Clube Desportivo Areias de São João.

Este processo encontrava-se instruído com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Perante as Informações constantes nas etapas anteriores, reitero a sugestão  relativa à exigência de ensaios acústicos (n.º 5 do artigo 12.º do Regulamento Geral do Ruído - anexo ao Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro) no âmbito do processo de licenciamento, por deliberação camarária, pelo que o processo deverá ser encaminhado para Reunião de Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.

= COIMAS - INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES TERRESTRES I.P. – NOTIFICAÇÃO =
Do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres I.P. foi apresentado um documento, datado de seis de Janeiro corrente, através da qual é notificado o Município ter-lhe sido aplicada uma coima, no valor de quinhentos euros, a que acrescem custas no valor de trinta e oito euros, em consequência do excesso de carga detectado aquando do transporte de terras por uma viatura pesada de mercadorias.

Relacionada com este assunto e subscrita pelo Chefe da Divisão de Oficinas e Parque Auto, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo-se verificado a ocorrência da contra-ordenação com o processo do IMTT nº 500000450900, relativa à viatura com a matrícula JV-68-00, no valor total de 538,00 €, conforme originais do respectivo auto e Guia de Liquidação em anexo, vimos por este meio solicitar a respectiva autorização de pagamento.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA EB1 E JI DE VALE PEDRAS – PLANOS DE PAGAMENTOS, MÃO-DE-OBRA, EQUIPAMENTOS E TRABALHOS – INFORMAÇÃO =
De Telhabel, Construções, S.A., foi apresentado um documento, datado de seis de Janeiro corrente, pelo qual remete, para aprovação, os planos de pagamentos, mão-de-obra, equipamentos e trabalhos da referida empreitada, documentos que se dão por integralmente transcritos e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião. 

Este documento encontrava-se instruído com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Não se vê inconveniente nos planos apresentados (plano de pagamentos, de mão de obra, equipamentos e trabalhos), pelo que se sugere a devida aprovação dos mesmos.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar os planos de pagamentos, mão-de-obra, equipamentos e trabalhos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VALORIZAÇÃO DA RIBEIRA DE QUARTEIRA E VÁRZEA DE PADERNE / EXECUÇÃO DA RECUPERAÇÃO DE AÇUDES, EXECUÇÃO DA LIMPEZA DAS RIBEIRAS, EXECUÇÃO DO PERCURSO PEDONAL/CICLÁVEL E EXECUÇÃO DA REABILITAÇÃO DO PATRIMÓNIO ECOLÓGICO DA RIBEIRA – TRABALHOS A MAIS – INFORMAÇÃO =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor análise.

= HABITAÇÃO – VENDA DE DOIS PRÉDIOS DESTINADOS À CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO DE CUSTOS CONTROLADOS, EM PADERNE – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE PROCEDIMENTO – INFORMAÇÃO =
Relativamente ao assunto em título referido foi apresentado o processo, instruído com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos do seguinte teor: “Remetemos para análise e aprovação superior o Processo de procedimento de venda por Hasta Pública de dois terrenos em Paderne, destinados à construção do futuro CDH de Paderne.

Em anexo juntamos o Anúncio do procedimento, Programa de Procedimento, Caderno de Encargos e  Memória Descritiva, com as alterações sugeridas pelo GAJC, Gabinete de Apoio Jurídico.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de procedimento com vista à adjudicação, devendo, no último parágrafo do número um, ponto, três do programa de procedimento, passar a prever-se que o Município de Albufeira garantirá, caso tal se mostre necessário e no prazo ali previsto, a aquisição de até dez fogos.

Mais se deliberou, considerando a potencial necessidade de futura aquisição de fogos em valor neste momento indeterminável, solicitar a necessária autorização por parte da Digníssima Assembleia Municipal, nos termos previstos na alínea i) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro.

= AMBIENTE - FOCO DE INSALUBRIDADE JUNTO AO JARDIM DE INFÂNCIA DAS FERREIRAS – OFÍCIO DO CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA =
Da Delegada Concelhia de Saúde foi apresentada um ofício, datado de quinze de Outubro de dois mil e oito, relacionado com a existência de um alegado foco de insalubridade junto ao Jardim de Infância das Ferreiras. 

Este processo encontrava-se instruído com uma informação subscrita pelo Chefe da Divisão de Gestão Urbanística, do seguinte teor:

“O proposto pelo GAJC é o envio à câmara para nomear três técnicos para realizarem uma vistoria, o que salvo melhor opinião, poderá ser realizado pelos mesmos que constituem a comissão de vistorias já nomeada.

Face ao exposto ou é já remetido para a comissão ou vai previamente à câmara, conforme e nos termos, em que é indicado, pelo citado GAJC.

cito:

"Mas uma vez que o local apresenta situações susceptíveis de constituir perigo para a segurança e salubridade, poderá a Câmara Municipal de Albufeira deliberar que sejam executadas obras de conservação, no sentido de serem corrigidas as citadas situações (artigo 89.º, n.º 2 do citado diploma legal).

Todavia, em momento prévio à citada deliberação, esta edilidade deverá nomear três técnicos a fim de ser efectuada uma vistoria ao local.

A deliberação camarária que determinar a vistoria e os seus fundamentos deverá ser notificada à proprietária do local por carta registada, remetida com pelo menos 7 dias de antecedência.

Sendo lavrado auto da vistoria efectuada.

Após este auto, a Câmara Municipal pode deliberar que a proprietária do local, em determinado período de tempo, efectue as obras elencadas no mesmo."

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido, concretamente no que se refere à designação dos elementos componentes da comissão que realizará a vistoria.

= PROVERE – ALGARVE SUSTENTÁVEL – ESTRATÉGIA DE EFICIÊNCIA COLECTIVA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em quinze de Janeiro corrente, do seguinte teor:

“Considerando que:

1- Por meu despacho de 9 de Julho de 2009, ratificado em reunião de câmara de 15 do mesmo mês, foi aprovado, e, em consequência, assinado um protocolo de parceria para a elaboração de Estratégia de Eficiência Colectiva e Programa de Acção Para o Interior do Algarve Central no âmbito do Programa PROVERE – Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos, conforme cópia anexa ao presente;

2- Na sequência do referido protocolo o passo seguinte foi a angariação de promotores privados e públicos, cada um com projectos específicos, enquadrados pelo PROVERE, destes, resultaram mais de 300 parceiros, os quais são signatários de um consórcio, figura criada no âmbito da Estratégia de Eficiência Colectiva, de forma a operacionalizar o conjunto de projectos que integram a candidatura a submeter ao instrumento de financiamento até ao próximo dia 19 de Janeiro. Este consórcio será o órgão de apreciação e discussão desses mesmos projectos;

3- Através da comunicação via e-mail da Associação In Loco”/”Almargem – Assoc. Defesa Património Cultural Ambiental Algarve” de 14 de Janeiro último, anexa ao presente, vêm aquelas entidades, na qualidade de promotores, apresentar a esta Câmara Municipal a declaração acima identificada, bem como o contrato de consórcio;

4- À data, o compromisso de adesão das autarquias não acarreta obrigações financeiras, mas apenas a vontade de, após a aprovação da candidatura, fazerem parte do Consorcio e, entretanto, debaterem e aprovarem um modelo de co-financiamento a definir de comum acordo entre todas as autarquias e a equipa PROVERE;

5- A componente pública deste co-financiamento será discutida e definida por comum acordo entre as autarquias envolvidas e a equipa técnica, após a submissão da candidatura;

6- O contrato ora apresentado pela Associação In Loco”/”Almargem – Assoc. Defesa Património Cultural Ambiental Algarve”, anexo ao presente, visa regular os deveres e obrigações dos consorciados na implementação da “Estratégia de Eficiência Colectiva”;

7- Consta informação favorável dos serviços técnicos e jurídicos sobre o assunto (dist. SGDCMA/2009/2899);
 

8- A decisão do presente assunto é competência da Exma. Câmara Municipal, nos termos da alínea j) do n.º 2, do art.º 64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção;
 

9- Não é possível reunir extraordinariamente a Câmara Municipal de forma a decidir em tempo útil, uma vez que o assunto só nos foi dado a conhecer ontem e há necessidade da referida declaração ser assinada e remetida na presente data à “Associação In Loco” uma vez que o prazo de submissão da candidatura termina no próximo dia 19 do corrente mês;

10- Estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;
 

Determino: 

1- Assinar a declaração identificada em título, manifestando, dessa forma, o interesse do Município de Albufeira em aderir ao Consórcio “Algarve Sustentável” a constituir após a aprovação da candidatura da “Estratégia de Eficiência Colectiva PROVERE”;

2- Aprovar o conteúdo do contrato de Consórcio (regulamento), anexo à comunicação enviada pela “Associação In Loco”/”Almargem – Assoc. Defesa Património Cultural Ambiental Algarve”, anexa ao presente.

3- Remeter a apreciação da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada, para a reunião de Câmara de 20 de Janeiro próximo.”

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s):  30471 de 12-06-2008; 54622 de 24-10-2008 e 655518 de 23-12-2008

Processo n.º: 95/2008

Requerente: Paulo Manuel Café Correia

Local da Obra: Quinta dos Caliços, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de edifício existente e alteração para clínica veterinária

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o licenciamento condicionado nos termos do parecer técnico de cinco de Dezembro de dois mil e oito e vinte e oito de Novembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 47766 de 19-09-2008

Processo n.º: 24/2001

Requerente: Administração do Condomínio do Edifício Amendoeira

Local da Obra: Edifício Amendoeira, Fracção “F”, Malhada Velha, Ferreiras, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e quatro, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de sete de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA - 62411 de 02-12-2008

Processo n.º: 329/1994

Requerente: TMN – Telecomunicações Móveis Nacionais, SA 

Local da Obra: Cerro da Águia, freguesia de Albufeira

Assunto: Certidão de destaque

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que, de acordo com a sentença proferida pelo Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa, em quinze de Julho de dois mil e quatro, entretanto transitada em julgado, e em estrita execução desta, o destaque pretendido cumpre os requisitos legais.

· Requerimento(s) n.º(s): 45113 de 05-09-2008

Processo n.º: 394/1985

Requerente: Maria Leonor Lopes – Administração e Manutenção de Condomínios

Local da Obra: Rua das Telecomunicações, Lote 22, fracção “H”, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número cinquenta e dois, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de sete de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA- 50095 de 01-10-2008

Processo n.º: 388/1992

Requerente: Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Local da Obra: Ferreiras, freguesia de Ferreiras

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e dois, barra dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico de oito de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 19025 de 11-04-2008

Processo n.º: 07/2008/19025

Requerente: Maria da Paz Pereira dos Santos

Local da Obra: Edifício S. João Mar, Santa Eulália, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número cinquenta, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de oito de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 45119 de 05-09-2008

Processo n.º: 354A/1980

Requerente: Maria Leonor Lopes 

Local da Obra: Condomínio Jardinchoro, lotes 128/129 e 130, Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e nove, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de dez de Janeiro de dois mil e nove.

· Informação do GAJC datada de 07-01-2009

Processo n.º: 570/2000 e PDA 38/2003

Requerente: Paulo Manuel Gonçalves Barão Carapinha

Local da Obra: Travessa Engº Duarte Pacheco, 11 e Rua Cerro do Malpique, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e seis, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de sete de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 45326 de 08-09-2008

Processo n.º: 215/2005

Requerente: Caixa Geral de Depósitos – Albufeira

Local da Obra: Praça Miguel Bombarda, 15, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e oito, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de dez de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 5488 de 08-06-2006

Processo n.º: 620/1985

Requerente: Luís Filipe Varela H. Luzia

Local da Obra: Urbanização Oliveiras de Montechoro, lote 240- r/c Esq, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e quatro, barra, dois mil e seis, mandar dar conhecimento do mesmo bem como da informação técnica de nove de Dezembro de dois mil e oito ao requerente e à administração de condomínio.

· Requerimento(s) n.º(s): I-CMA-7767 de 25-09-2008 dos Serviços de Protecção Civil

Processo n.º: 98A/1977

Requerente: Auschill & Auschill, S.A.

Local da Obra: Hotel Califórnia, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e um, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de nove de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 43164 de 22-08-2008

Processo n.º: 801/1988

Requerente: Fernando Joaquim Ferreira Pinto

Local da Obra: Fracções autónomas designadas pelas letras “T”, “AS”, “AT” e “AU” sitas no edifício Oura Estrela, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e sete, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de dez de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 12916 de 10-03-2008; 24176 de 09-05-2008; 31493 de 18-06-2008; 41656 de 12-08-2008; 44681 de 02-09-2008;  47390 de 17-09-2008 e 64854 de 18-12-2008

Processo n.º: 54/2008

Requerente: Imosoudos – Construção Civil e Obras Públicas, Lda

Local da Obra: Ferreiras, freguesia de Ferreiras

Assunto: Licença – Construção de edifício de habitação colectiva “a custos controlados”

Apreciação do licenciamento
 

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licenciamento tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 42726 de 29-08-2008

Processo n.º: 42726/2008

Requerente: José Luís Condeço Ataíde e Maria do Carmo Neves Pacheco Ataíde

Local da Obra: Corcovada - Areias de S.João, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar o solicitado tendo em conta o parecer técnico de três de Dezembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 442684 de 29-08-2008

Processo n.º: 962/1973

Requerente: Ana Sofia Povoa Loureiro

Local da Obra: Rua Latino Coelho, nº 14 r/c, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  de instalação e funcionamento de recintos improvisados para realização de espectáculos e divertimentos públicos no interior de estabelecimento de restauração

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezanove de Novembro de dois mil e oito, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos, oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 43158 de 22-08-2008

Processo n.º: 209/1994

Requerente: Frederick Alexander Parkes

Local da Obra: Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  para exibição de música ao vivo

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezoito de Dezembro de dois mil e oito, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos, oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Requerimento(s) n.º(s): 20322 de 18-04-2008, 33120 de 27-06-2008 e 54859 de 29-10-2008

Processo n.º: LOT3/2008

Requerente: Vevita - Sociedade de Construções Lda

Local da Obra: Cortesões, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Operação loteamento com obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer técnico de oito de Janeiro de dois mil e nove, determinar a abertura do procedimento de discussão pública nos termos do artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove na sua actual redacção, por um período de quinze dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 59562 de 19-11-2008

Processo n.º: 4US/2008

Requerente: Optimus Towering-Gestão de Torres de Telecomunicações, S.A.

Local da Obra: Estrada dos Caliços, Freguesia Albufeira

Assunto: Autorização - Construção de infra-estruturas de suporte de uma estação de radiocomunicações (Ref.ª Albufeira_Norte_Umts - C8-197_08)

Foi, por unanimidade, deferido.

· Requerimento(s) n.º(s): 59432 de 18-11-2008

Processo n.º: 3US/2008

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, EN 125 - Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Recinto Itinerante (divertimento mecanizado, denominado “Rio Grande Train”)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de trinta e um de Dezembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 29864 de 06-06-2008 e ECMA58726 de 14-11-2008

Processo n.º: 10OU/2008

Requerente: Gascan, S.A.

Local da Obra: Urbanização Solar dos Vilarinhos, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  Instalação de Armazenamento de Combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 4,48m3)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de trinta e um de Dezembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 54718 de 27-10-2008 e 61470 de 28-11-2008

Processo n.º: 274/2001

Requerente: Maria Manuela da Silva Pereira Mendes

Local da Obra: Lagoas, Malhada-Velha, Freguesia Ferreiras

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de oito de Janeiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 32891 de 26-06-2008

Processo n.º: 484/2003

Requerente: Ana Maria Alves de Sousa Gonçalves

Local da Obra: Patã de Baixo, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Certidão - Destaque de parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dez de Dezembro de dois mil e oito, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Antes da discussão do assunto seguinte o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de já ter intervindo no processo enquanto advogado.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 10828 de 28-12-2007

Processo n.º: 163/1981

Requerente: Sociedade Imobiliária e Turística Areias da Oura e outros

Local da Obra: Praia da Oura, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento urbano

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de sete de Janeiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 29524 de 06-06-2008, 52912 de 16-10-2008, 54234 de 22-10-2008 e 65870 de 30-12-2008

Processo n.º: 3T/1989

Requerente: António Paulo Freitas Negrão Neto

Local da Obra: Cerro Grande, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de Hotel Residencial de 3* (“Albergaria do Cerro da Marina”)

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deferido.

Antes da discussão do assunto seguinte a Senhora Vereadora Marlene Silva suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de ser familiar do proprietário no segundo grau da linha colateral.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.

· Informação Jurídica datada de 15-01-2009

Requerimento(s) n.º(s): 1217 de 08-01-2008

Processo n.º: 2PO/2008

Requerente: João José Ferreira Caixinha

Local da Obra: Largo Engº Duarte Pacheco, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado, tendo em conta o parecer jurídico de quinze de Janeiro de dois mil e nove:

a) Tomar conhecimento do Parecer Técnico sobre as condições de segurança actuais do prédio sito no Largo Engenheiro Duarte Pacheco, número cinquenta e cinco, Albufeira – Relatório Final, emanado da Universidade do Algarve – Escola Superior de Tecnologia, datado de Dezembro de dois mil e oito;

b) ordenar a notificação do teor daquele à proprietária do imóvel em causa, com menção de que, no prazo máximo de sessenta dias, deve actuar de forma a conferir integral cumprimento às conclusões e recomendações constantes daquele parecer;

c) determinar, igualmente, que se dê conhecimento daquele parecer e da presente decisão, aos arrendatários do prédio;

d) manter, quanto ao demais e em tudo quanto não colida com a presente, o determinado na antecedente deliberação camarária de vinte de Maio de dois mil e oito.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 56263 de 03-11-2008

Processo n.º: 210/80

Requerente: Joaquim Teixeira

Local da Obra: Torre da Medronheira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Alvará de loteamento 7/82 – Reclamação sustentando a revogação das deliberações da Câmara Municipal de Albufeira, de 17 de Junho e de 07 de Outubro, ambas de 2008.

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de nove de Janeiro de dois mil e nove, manter o deliberado nas reuniões de Câmara ocorridas nos dias dezassete de Junho e sete de Outubro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): E-DPP/2007/637 de 26/06/2007

Processo n.º: 07/2007/532

Requerente: Cidália Maria Jesus Rosário

Local da Obra: Praceta da Primavera, Lote 30, 1º DTº, freguesia de Albufeira
 

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria vinte e sete, barra, dois mil e sete e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de doze de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 1856 de 01/03/2007

Processo n.º: 187/2000

Requerente: Agostinho Bandeira Carvalhosa

Local da Obra: Edifício Fontaínhas Fracção “D” , freguesia de Ferreiras

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número sete, barra, dois mil e sete e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de doze de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): E-GAP/2006/5219 de 24/10/2006

Processo n.º: 643/2001

Requerente: Condomínio Edifício Paraíso da Oura

Local da Obra: Rua José Fontana, freguesia de Albufeira 

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria dois, barra, dois mil e sete e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de doze de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 4647 de 25/01/2008

Processo n.º: 586/2001

Requerente: Pinho Grande – Sociedade de Realizações e Empreendimentos Turísticos e Imobiliários, Lda

Local da Obra: Torre da Medronheira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Reclamação sobre a não aplicação da taxa de infra-estruturas urbanísticas

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de treze de Janeiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 9304 de 20/02/2008, 21793 de 28/04/2008 e 47597 de 18/09/2008

Processo n.º: Lot 509

Requerente: Luís Miguel Fernandes Gomes 

Local da Obra: Guia, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Operação loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer técnico de dezoito de Outubro de dois mil e oito, determinar a abertura de procedimento de discussão pública nos termos do artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove na sua actual redacção, por um período de quinze dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 9908 de 07/11/2006 e 62676 de 05/12/2008

Processo n.º: 459/2006

Requerente: OsKar Daniel Biffar

Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira

Assunto: Reconhecimento do deferimento tácito do pedido de informação prévia

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido de informação prévia, pelos fundamentos constantes dos pareceres técnico de doze de Fevereiro de dois mil e sete e jurídico de trinta e um de Janeiro de dois mil e oito e de doze de Janeiro de dois mil e nove, considerando que a argumentação apresentada pelo requerente em fase de audiência prévia não altera os pressupostos de direito e de facto que fundamentaram a intenção de indeferimento.

· Informação da DGU de 22/11/2008

Processo n.º: 353/2005

Local da Obra: Praia dos Aveiros, freguesia de Albufeira

Assunto: Informação da DGU sugerindo a realização de ensaios acústicos no âmbito do procedimento para obtenção da licença de utilização

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer técnico de vinte de Novembro de dois mil e oito, condicionar a emissão da autorização de utilização do estabelecimento denominado “Bar Best Off” a prévia junção ao processo dos relatórios relativos aos ensaios acústicos.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos dos dois primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e nos restantes dois por razões que decorrem, de forma óbvia, da situação que tratam.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – GRUPO DE CANTARES DE JANEIRAS “A FORÇA DA TRADIÇÃO” – PROPOSTA =

Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição”, para deslocação a Boliqueime, no dia trinta e um de Janeiro também corrente, no âmbito de uma actuação do Grupo. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLA EB 2,3 DR. FRANCISCO CABRITA – 
INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Educação, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Informa-se V. Exª que na Reunião de Câmara do dia 06-01-2009, foi aprovada uma visita de estudo, solicitada pela EB2,3 Dr. Francisco Cabrita, para o dia 27 de Janeiro de 2009, pelas 7.45h às 20.30h (42 alunos e 4 professores), a Lisboa (Reg. Nº -E/CMA/2008/65656, de 29-12-2008), no entanto e por motivos de excesso de serviços de transporte para o dia 27, torna-se necessário que a referida visita seja alterada para o dia 28 de Janeiro, nas mesmas condições.

Assim sendo sugere-se que a Digníssima Câmara se digne a aprovar a alteração da visita de estudo do dia 27 para o dia 28 de Janeiro de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a alteração nos termos propostos.

= HABITAÇÃO – VISTORIA A FRACÇÕES AFECTADAS POR INCÊNDIO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais do seguinte teor:
 

“Serve a presente para informar que no dia 16 de Janeiro de 2009, cerca das 17.45h no prédio designado por lote n.º 3, sito em Casas, Paderne, na fracção 2.º esquerdo “I”, pertença do município, ocorreu um incêndio seguido de explosão. O sucedido, para além de ferir uma pessoa, causou graves danos no prédio (várias fracções foram afectadas).

O prédio em causa é constituído por 5 fracções pertença do município que se encontram arrendadas aos residentes (fracções: 2.º esquerdo “I”, 1.º esquerdo “F”, 1.º direito “G”, rés-do-chão esquerdo “C” e rés-do-chão direito “A”).

Relativamente aos arrendatários do município dois agregados familiares estão impossibilitados de usufruírem das respectivas habitações (fracção 2.º esquerdo “I” e 1.º esquerdo “F”) devido a terem ficado seriamente danificadas.

Face ao exposto, sugere-se o envio da presente informação ao Departamento de Planeamento e Projectos (DPP) para que o Sector de Vistorias, dado existir a necessidade urgente de uma vistoria técnica, a Divisão de Edifícios e Equipamentos em articulação com a Divisão do Património e Aprovisionamento (Divisão que tem a cargo o assunto do seguro) envidem esforços no sentido de que as fracções afectadas possam, com a maior brevidade possível, vir a ter condições de habitabilidade.

O processo continha ainda informação do Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

“Tendo em conta as características do imóvel a vistoriar, sugere-se que seja nomeada uma comissão constituída por:

Engº Manuel B. Viegas

Engº Paulo Pereira

Ass. Técnico Humberto Martins

sendo suplentes:

Engº Valdemar Cabrita

Ass. Técnico Herlander Coelho”

Foi deliberado, por unanimidade, designar os componentes da comissão conforme sugerido.

= HABITAÇÃO – ATRIBUIÇÃO PROVISÓRIA DE DOIS FOGOS MUNICIPAIS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face à situação de emergência sugere-se que a Exma. Câmara Municipal delibere:

1. a atribuição provisória, em regime de renda apoiada, do fogo de tipologia T1 sito no lote n.º 67, rés-do-chão direito (Quinta da Palmeira 5.ª fase) ao agregado familiar de Bruno Miguel Ferreira Dias;

o valor de 4,26 euros de renda apoiada a pagar pelo agregado.

2. a atribuição provisória, em regime de renda apoiada, do fogo de tipologia T3, rés-do-chão direito, sito no lote n.º 4 (Quinta da palmeira 1.ª fase) ao agregado familiar Albano Freitas Batista;

2.1 o valor de 20,00 euros de renda apoiada a pagar pelo agregado.

3. Trata-se de agregados familiares carenciados cujos bens ficaram destruídos e que terão no primeiro mês encargos elevados resultantes da contratação dos serviços de fornecimento de água e electricidade, bem como da própria mudança. Assim, face ao referido e por forma a manter um tratamento de igualdade com todos os munícipes, sugere-se que o Município prescinda do pagamento do valor do primeiro mês de renda, devendo os arrendatários pagar nesse mês o valor da renda correspondente ao mês seguinte.”

Foi deliberado, por unanimidade, proceder ao realojamento provisório dos dois agregado familiares tendo em conta e nos termos da informação.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e cinquenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Dr. Carlos Silva e Sousa - Presidente da Assembleia Municipal �
�
Desidério Jorge da Silva - Presidente da Câmara Municipal�
�
Dr. Fernando Anastácio - Vereador�
�
Sr. Vitor Vieira - Em representação do Partido Social Democrata pela Assembleia Municipal�
�
Dr. Francisco Oliveira - Em representação do Partido Socialista pela Assembleia Municipal�
�
Sr. José Pimenta - Em representação da CDU – Coligação Democrática Unitária pela Assembleia Municipal�
�
Dr. Paulo Dias – Chefe de Gabinete do Sr. Presidente �
�
Dra. Carla Ponte – Tec. Sup. Markting�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





Dr. Paulo Calhau – Tec. Prof. Turismo�
�
Sr. Gunter Wacek – Chanceler do Consulado da Áustria no Algarve�
�
Sr. Eduardo Vieira – Cônsul do Consulado da Áustria no Algarve�
�
�
�
Valor total das despesas com viagens – 6.546.13 euros (IVA incluído)�
�
Valor total com alojamento – 6.761.00 euros (IVA incluído)�
�
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